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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2052854-63.2025.8.26.0000, da Comarca de Mogi-Mirim, em que é agravante 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL, é agravado MUNICIPIO DE MOGI MIRIM.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2052854-63.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

COMARCA: MOGI MIRIM 

VOTO Nº 36114

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL  Mul ta  de  pos tura   
Exerc íc ios  de  2019 e  2020  Insurgência  em 
face  de  dec i são  que  de ixou de  receber  os  
embargos ,  por  não  haver  penhora  nos  au tos   
Exis tênc ia  de  depós i to  judic ia l  nos  au tos  da  
execução f i sca l ,  porém,  a  garant ia  oferec ida  
não  fo i  aprec iada  pe lo  Ju ízo   A aná l i se  da  
garant ia  é  essenc ia l  para  o  prosseguimento  dos  
embargos   Recurso  provido ,  em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  08,  que, tendo em 

vista a cert idão de f ls.  07,  deixou de receber os embargos,  por 

não haver penhora nos autos.

Em suas razões alega, em suma, que a 

execução se encontra garant ida pelo depósi to de valores em 

conta judic ia l  e apresentou tempest ivamente os embargos à 

execução, nos termos do art .  16 da LEF, cumprindo os 

requis i tos essencia is para a oposição dos embargos.  Requer a 

reforma da decisão para determinar o recebimento e regular 

prosseguimento dos embargos à execução f iscal .

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 

fo i  defer ido ( f ls .  15/16).

Contraminuta a f ls .  37/39.

É o re latór io.

O recurso merece provimento,  em parte.

Trata-se de embargos à execução f iscal  que 
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visa à cobrança de muta de postura ( l impeza de terrenos 

bald ios) exercíc ios de 2019 e 2020, no valor de R$ 4.231,85,  

d istr ibuída em 22.11.2023.

A executada, nos autos da execução f iscal ,  

em 18.09.2024, requereu a juntada do depósi to judic ia l ,  

real izada em 13.09.2024, no valor de R$ 4.231,85 e informou 

que apresentará embargos à execução f iscal .

Na data de 14.10.2024, a executada opôs 

embargos à execução f iscal  e se insurge em face de decisão 

que deixou de receber os embargos,  por não haver penhora 

nos autos.

Com razão, em parte.

O art .  16,  da Lei  nº 6830/80,  d ispõe que o 

executado oferecerá os embargos,  após garant ido o juízo:

“Art .  16   -  O  executado o ferecerá  embargos ,  no  prazo de 
30 ( t r in ta )  d ias ,  contados :

I   -  do  depós i to ;
I I   -  da  jun tada da prova da f iança bancár ia ;
I I I   -  da  in t imação da penhora .
§ 1º   -  Não são admiss íve is  embargos  do executado antes  

de  garant ida  a  execução.  ( . . . )”

No caso concreto,  a executada real izou 

depósi to judic ia l  para a garant ia do Juízo para oposição de 

embargos à execução, porém, a garant ia oferecida não fo i  

apreciada pelo Juízo.

A anál ise da garant ia é essencia l  para o 

prosseguimento dos embargos à execução f iscal ,  pois 

assegura o Juízo quanto à sat isfação do crédi to.

E não é possível  o juízo em segundo grau de 

jur isdição apreciar a lgo que não fo i  examinado pelo ju iz em 

pr imeiro grau de jur isdição,  sob pena de supressão de 

instância.

O Juízo de or igem deve apreciar a garant ia 

oferecida para,  se o caso, prosseguir  com os embargos à 

execução f iscal .

Pelo exposto,  meu voto dá provimento em 

parte ao recurso,  para determinar a apreciação da garant ia 
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oferecida,  pelo Juízo de or igem, para,  se o caso, prosseguir  

com os embargos à execução f iscal .

REZENDE SILVEIRA
Relator
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